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1.  OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO   

1.1. Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada para 
fornecimento e execução de serviços de sinalização horizontal, sinalização vertical, 
dispositivos auxiliares de sinalização viária e instalação de redutores de velocidade, 
conforme condições, quantidades, especificações e exigências estabelecidas neste Termo 
de Referência e seus anexos. 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns de engenharia, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e regulamentação municipal aplicável. 

1.4. O registro de preços não obriga a Administração a contratar a totalidade dos quantitativos 
estimados, sendo as contratações realizadas de acordo com a necessidade efetiva do Município, 
disponibilidade orçamentária e conveniência administrativa. 

1.5. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão realizadas de forma parcelada, 
mediante emissão de empenho e/ou instrumento equivalente e respectiva Ordem de Serviço, conforme 
a necessidade da Administração. 

1.6. Os contratos ou instrumentos equivalentes decorrentes da Ata de Registro de Preços terão seus 
próprios prazos e condições de execução, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

1.7. O objeto será dividido em 2 (dois) lotes: 

LOTE 1 – SINALIZAÇÃO HORIZONTAL, SINALIZAÇÃO VERTICAL E DISPOSITIVOS 
AUXILIARES DE SEGURANÇA VIÁRIA 

Compreendendo os serviços de sinalização horizontal e vertical e o fornecimento e instalação de 
dispositivos auxiliares de sinalização e segurança viária, conforme os itens constantes da planilha de 
quantitativos e preços. 

LOTE 2 – REDUTORES DE VELOCIDADE 

Compreendendo exclusivamente o fornecimento e instalação de sistema modular destinado à 
implantação de ondulação transversal, conforme as especificações deste Termo de Referência e a 
regulamentação de trânsito aplicável. 

2.   FUNDAMENTAÇÃO DA NECESSIDADE E DA ADOÇÃO DO SRP 

2.1.  A contratação decorre da necessidade do Município de Piên de dispor de empresa especializada 
para atendimento das demandas relacionadas à implantação, complementação e adequação da 
sinalização viária horizontal e vertical, instalação de dispositivos auxiliares e implantação de redutores 
de velocidade nas vias e espaços públicos municipais. 



 

 

 
2.2. A necessidade apresenta caráter eventual e parcelado, uma vez que os serviços serão solicitados 
conforme as demandas identificadas pela Administração, não sendo possível determinar previamente, 
de forma precisa, os locais e os momentos em que cada serviço será necessário durante todo o período 
de vigência da Ata. 

2.3. A adoção do Sistema de Registro de Preços permite que a Administração realize as contratações 
de forma parcelada, conforme a necessidade efetivamente verificada, evitando a contratação antecipada 
de quantitativos que eventualmente não sejam utilizados. 

2.4. O SRP também possibilita maior agilidade no atendimento das demandas de sinalização viária, uma 
vez que, após o registro dos preços, os serviços poderão ser solicitados conforme a necessidade e 
disponibilidade orçamentária do Município. 

2.5. O objeto está restrito aos serviços e fornecimentos expressamente previstos nos lotes e itens deste 
Termo de Referência, compreendendo sinalização horizontal, sinalização vertical, dispositivos auxiliares 
e instalação de redutores de velocidade. 

 

3.   ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

 3.1.  O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços será o Município de Piên, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças. 

3.2. A Secretaria Municipal de Viação e Serviços Rodoviários e Secretaria de Planejamento, Obras e 

Urbanismo, atuarão como unidades demandantes e responsáveis pela solicitação e acompanhamento 

dos serviços relacionados às suas necessidades, observadas as competências formalmente atribuídas 

no processo de contratação. 

Secretaria/Unidade Responsável Itens/serviços Observação 

Secretaria de Viação 
e Serviços 
Rodoviários 

Aldecir 
Cavalheiro 

Lote 1 – Sinalização vertical e 
horizontal e dispositivos 
auxiliares; Lote 2 – Redutores 
de Velocidade 

Órgão responsável pelo 
gerenciamento e 
solicitação dos serviços 

Secretaria Municipal 
de Planejamento, 
Obras e Urbanismo 

Esdras Rocha 

Lote 1 – Sinalização vertical e 
horizontal e dispositivos 
auxiliares; Lote 2 – Redutores 
de Velocidade 

Órgão responsável pelo 
gerenciamento e 
solicitação dos serviços 



 

 

 
3.3. Não há, para esta contratação, outras unidades participantes formalmente definidas, sem prejuízo 
de eventual inclusão de unidade participante, quando legalmente cabível, mediante formalização no 
processo administrativo e definição dos respectivos quantitativos antes da publicação do edital. 

4.   DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A solução consiste na contratação, mediante Sistema de Registro de Preços, de empresa 
especializada para fornecimento e execução parcelada de serviços de sinalização viária e instalação de 
redutores de velocidade. 

4.2. A execução ocorrerá conforme as necessidades identificadas pela Administração, mediante 
solicitação formal, empenho e/ou Ordem de Serviço. 

4.3. A Administração indicará, em cada solicitação, os itens, quantitativos, locais e demais condições 
necessárias à execução. 

4.4. A Contratada deverá fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra, 
transporte e demais recursos necessários à execução dos serviços. 

4.5. Os serviços deverão ser executados nos locais indicados pela Administração, em vias e espaços 
públicos do Município de Piên/PR. 

4.6. A solução contempla: 

a) Sinalização horizontal mediante aplicação de material termoplástico; 
b) Pintura de setas, zebrados e demais elementos previstos no item correspondente; 
c) Fornecimento e instalação de placas de sinalização vertical; 
d) Fornecimento e instalação de suportes metálicos; 
e) Fornecimento e instalação de tachões e tachas refletivas; 
f) Fornecimento e implantação de defensas metálicas; 
g) Fornecimento e instalação de sistema modular destinado à implantação de ondulação 

transversal tipo B. 

 

5.   ITENS, QUANTITATIVOS E PREÇOS ESTIMADOS 

5.1. Os quantitativos apresentados correspondem aos quantitativos máximos estimados para o período 
de vigência da Ata e não constituem obrigação de contratação integral pela Administração. 

LOTE 1 - SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL E DISPOSITIVOS AUXILIARES DE 
SEGURANÇA VIÁRIA 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND QTDE VALOR  TOTAL 

  SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 



 

 

 

1 
FAIXA DE SINALIZAÇÃO 
HORIZONTAL - termoplástica por 
aspersão - e=1,5mm   

 m²   3.000   R$ 58,36   R$ 175.070,16  

2 
PINTURA DE SETAS E ZEBRADOS - 
termoplástico por extrusão - e=3mm 

 m²   1.000   R$ 101,81   R$ 101.812,05  

  SINALIZAÇÃO VERTICAL 

3 
PLACA DE SINALIZAÇÃO com película 
refletiva sem suporte. (Valor por metro 
quadrado) 

 m²   100   R$ 819,43   R$ 81.943,06  

4 
SUPORTE METÁLICO galvanizado a 
fogo d=2,5” c/tampa e aletas antigiro, 
h=3,00m.  

 und   200   R$ 523,79   R$ 104.757,51  

  DISPOSITIVOS AUXILIARES DE SEGURANÇA 

5 
TACHÃO REFLETIVO bidirecional 
confeccionada em resina poliéster com 2 
pinos de aço 250 x 150 x 50 mm 

 und   500   R$ 85,84   R$ 42.918,03  

6 
TACHA REFLETIVA bidirecional 
confeccionada em ABS com 1 pino de aço 
100 x 100 x 19 mm 

 und   2.000   R$ 37,60   R$ 75.201,92  

7 
DEFENSA METÁLICA semi-maleável 
simples, fornecimento e implantação. 
Inclusive pintura. 

metro   400   R$ 623,53   R$ 249.410,65  

  TOTAL DO LOTE 1 R$ 831.113,37  

      

LOTE 2 - REDUTORES DE VELOCIDADE 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM  UND  QTDE 
VALOR 
MÉDIO 

TOTAL 

1 
ONDULAÇÃO TRANSVERSAL MODULAR 
(1,5 m de largura, tipo B por metro 
linear)  

metro   50   R$ 803,33   R$ 40.166,67  

  TOTAL DO LOTE 2  R$ 40.166,67  

      
  VALOR TOTAL R$ 871.280,04  

5.2. A efetiva contratação ocorrerá conforme a necessidade do Município, mediante solicitação formal 
e disponibilidade orçamentária. 

5.3. Os valores deverão contemplar todos os custos necessários à execução do objeto, incluindo 
materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, transporte, mobilização, encargos, tributos e 
demais despesas incidentes. 

5.4. Antes da publicação do edital, a planilha deverá ser conferida e validada, especialmente quanto à 
correspondência entre quantidade, valor unitário e valor total de cada item. 



 

 

 
6.   QUANTITATIVOS POR PARTICIPANTE 

6.1. Os quantitativos serão controlados por item e lote, de acordo com as solicitações efetivamente 
realizadas durante a vigência da Ata. 

6.2. A contratação de cada item dependerá da necessidade efetivamente identificada pelas Secretarias. 

7.   REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. A empresa deverá possuir atividade compatível com o objeto da contratação e atender aos 
requisitos de habilitação estabelecidos no edital e na legislação aplicável. 

7.2. Os materiais utilizados deverão ser novos, adequados à finalidade a que se destinam e compatíveis 
com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

7.3. Os serviços deverão ser executados por mão de obra qualificada e com utilização de equipamentos 
adequados. 

7.4. A Contratada deverá observar as normas técnicas aplicáveis, a legislação de trânsito e as 
determinações da fiscalização. 

7.5. Para o Lote 1, a licitante deverá comprovar capacidade técnica compatível com a execução de 
serviços de sinalização viária, mediante apresentação de atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade 
técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução 
anterior de serviços compatíveis com o objeto. Não será exigida comprovação de quantitativos mínimos, 
considerando que a presente contratação será realizada pelo Sistema de Registro de Preços e não 
estabelece garantia de demanda mínima ou obrigatoriedade de contratação dos quantitativos estimados, 
os quais correspondem às necessidades potenciais identificadas pelo Município durante o período de 
vigência da ata. 

7.6. Para o Lote 2, a licitante deverá comprovar capacidade técnica compatível com o fornecimento e 
a instalação de dispositivos modulares destinados à implantação de ondulações transversais, mediante 
apresentação de atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, que comprove(m) a execução anterior de serviços compatíveis com o objeto. 
Não será exigida comprovação de quantitativos mínimos, considerando que a presente contratação será 
realizada pelo Sistema de Registro de Preços e não estabelece garantia de demanda mínima ou 
obrigatoriedade de contratação dos quantitativos estimados, os quais correspondem às necessidades 
potenciais identificadas pelo Município durante o período de vigência da ata. 

7.7. A comprovação da capacidade técnica deverá guardar pertinência e compatibilidade com o objeto 
do lote para o qual a empresa apresentar proposta. 

7.8. Será admitida a apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, desde que o 
conjunto dos documentos demonstre a experiência compatível exigida. 

7.9. Quando exigível, deverá ser apresentada a respectiva documentação de responsabilidade técnica 
emitida pelo conselho profissional competente. 

7.10. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E PADRÕES 



 

 

 
Os serviços solicitados dependerão da necessidade específica de cada via ou espaço público a 

ser atendido. Para o LOTE 1 – SINALIZAÇÃO VERTICAL E HORIZONTAL E DISPOSITIVOS AUXILIARES, 
será adotado o seguinte padrão técnico: 

7.10.1. LOTE 1 – Item 1 – Faixa de sinalização horizontal – termoplástica por aspersão – e 
= 1,5 mm 

7.10.1.1. Execução de sinalização horizontal viária por meio de aplicação de material termoplástico 
pelo método de aspersão, com espessura média final de 1,5 mm (uma vírgula cinco milímetros), 
destinada à demarcação de faixas longitudinais e transversais de tráfego, tais como faixas de bordo, 
eixo de pista, linhas de retenção e demais marcações previstas em projeto ou conforme solicitação da 
Administração. 

7.10.1.2. O serviço compreende o fornecimento de todo o material termoplástico, microesferas de 
vidro para retrorrefletância, mão de obra especializada, equipamentos apropriados, limpeza e 
preparação prévia da superfície, sinalização provisória de segurança, aplicação do material, 
acabamento, cura e liberação da via ao tráfego. 

7.10.1.3. A execução deverá observar as dimensões, cores, espessuras, padrões de aplicação e demais 
características estabelecidas pela sinalização de trânsito aplicável, bem como as especificações 
constantes do projeto ou orientação da fiscalização. 

7.10.1.4. A medição será realizada em metros quadrados (m²) de sinalização efetivamente executada 
e aceita pela fiscalização. 

7.10.2. LOTE 1 – Item 2 – Pintura de setas e zebrados – termoplástico por extrusão – e = 3 
mm 

7.10.2.1. Execução de sinalização horizontal especial, compreendendo a aplicação de material 
termoplástico pelo método de extrusão, com espessura média final de 3 mm (três milímetros), destinada 
à execução de setas direcionais, áreas zebradas, símbolos, inscrições e demais elementos de sinalização 
horizontal previstos em projeto ou conforme solicitação da Administração. 

7.10.2.2. O serviço compreende o fornecimento do material termoplástico, microesferas de vidro para 
retrorrefletância, mão de obra especializada, equipamentos específicos, limpeza e preparação prévia da 
superfície, sinalização provisória da área, aplicação do material, acabamento, cura e liberação ao 
tráfego. 

7.10.2.3. A execução deverá atender às dimensões, cores, formas, posicionamentos e demais 
características estabelecidas nos projetos e nas normas e regulamentações de trânsito aplicáveis. 

7.10.2.4. A medição será realizada em metros quadrados (m²) de área efetivamente sinalizada e aceita 
pela fiscalização. 

7.10.3. LOTE 1 – Item 3 – Placa de sinalização com película retrorrefletiva, sem suporte 

7.10.3.1. Fornecimento e instalação de placa de sinalização vertical viária, confeccionada em chapa 
metálica adequada, com aplicação de película retrorrefletiva, sem fornecimento do suporte metálico, 



 

 

 
conforme dimensões, características, símbolos, cores e demais especificações definidas em projeto ou 
pela Administração. 

7.10.3.2. O serviço compreende a confecção da placa, preparação da superfície, aplicação da película 
retrorrefletiva, acabamento e fixação da placa ao suporte existente, incluindo parafusos, abraçadeiras, 
elementos de fixação e demais acessórios necessários à sua correta instalação. 

7.10.3.3. Quando a placa for instalada em suporte metálico existente, a Contratada deverá verificar 
previamente as condições do suporte e realizar a fixação de forma adequada, garantindo estabilidade 
e correto posicionamento da placa. 

7.10.3.4. As placas deverão atender aos padrões estabelecidos no Manual Brasileiro de Sinalização de 
Trânsito, nas normas e regulamentações do CONTRAN e demais referências técnicas aplicáveis. 

7.10.3.5. A medição será realizada em metros quadrados (m²) de placa efetivamente fornecida, 
instalada e aceita pela fiscalização. 

7.10.4. LOTE 1 – Item 4 – Suporte metálico galvanizado a fogo – d = 2,5”, h = 3,00 m 

7.10.4.1. Fornecimento e instalação de suporte metálico tubular para sinalização vertical, 
confeccionado em aço galvanizado a fogo, com diâmetro nominal de 2,5” (duas polegadas e meia) e 
altura total de 3,00 m (três metros), dotado de tampa superior e aletas antigiro. 

7.10.4.2. O serviço compreenderá o fornecimento do suporte, transporte, implantação, alinhamento, 
prumo, execução da base de fixação, materiais necessários à sua execução, fixação e demais 
procedimentos necessários à completa instalação e estabilidade do conjunto, incluindo a recomposição 
do local diretamente afetado pela implantação. 

7.10.4.3. A implantação deverá garantir estabilidade, resistência mecânica e durabilidade compatíveis 
com a finalidade do dispositivo, observando-se as características do local e as orientações da 
fiscalização. 

7.10.4.4. A medição será realizada por unidade (und.) de suporte efetivamente instalado e aceito pela 
fiscalização. 

7.10.5. LOTE 1 – Item 5 – Tachão refletivo bidirecional em resina poliéster – 250 x 150 x 
50 mm 

7.10.5.1. Fornecimento e instalação de tachão refletivo bidirecional, confeccionado em resina poliéster 
ou material tecnicamente equivalente quanto à resistência mecânica, durabilidade e desempenho, 
mediante aprovação da fiscalização, com dimensões aproximadas de 250 x 150 x 50 mm, dotado de 2 
(dois) pinos de aço, destinado à sinalização horizontal e à segregação ou canalização do tráfego.  

7.10.5.2. O serviço compreende o fornecimento do tachão, elementos refletivos, pinos de fixação e 
demais componentes necessários, bem como limpeza e preparação da superfície, posicionamento, 
alinhamento, perfuração quando necessária, fixação e demais procedimentos necessários à instalação 
adequada do dispositivo. 



 

 

 
7.10.5.3. A instalação deverá observar o posicionamento, espaçamento, alinhamento e finalidade 
definidos em projeto ou pela Administração, garantindo adequada fixação e visibilidade do dispositivo. 

7.10.5.4. Os tachões deverão apresentar resistência mecânica e características refletivas compatíveis 
com sua utilização em vias públicas e atender às normas e regulamentações de trânsito aplicáveis. 

7.10.5.5. A medição será realizada por unidade (und.) de tachão efetivamente instalado e aceito pela 
fiscalização. 

7.10.6. LOTE 1 – Item 6 – Tacha refletiva bidirecional em ABS – 100 x 100 x 19 mm 

7.10.6.1. Fornecimento e instalação de tacha refletiva bidirecional, confeccionada em material ABS ou 
material tecnicamente equivalente quanto à resistência mecânica, durabilidade e desempenho, 
mediante aprovação da fiscalização, com dimensões aproximadas de 100 x 100 x 19 mm, dotada de 1 
(um) pino de aço, destinada à sinalização horizontal e à orientação visual dos usuários da via. 

7.10.6.2. O serviço compreende o fornecimento da tacha, elemento refletivo, pino de fixação e demais 
componentes necessários, bem como limpeza e preparação da superfície, marcação do posicionamento, 
perfuração quando necessária, fixação e demais procedimentos necessários à instalação adequada. 

7.10.6.3. As tachas deverão ser instaladas de acordo com o alinhamento, espaçamento e 
posicionamento definidos em projeto ou pela Administração, garantindo adequada fixação, visibilidade 
e resistência às condições de utilização da via. 

7.10.6.4. O dispositivo deverá apresentar características compatíveis com sua finalidade e atender às 
normas e regulamentações de trânsito aplicáveis. 

7.10.6.5. A medição será realizada por unidade (und.) de tacha efetivamente instalada e aceita pela 
fiscalização. 

7.10.7. LOTE 1 – Item 7 – Defensa metálica semi-maleável simples – fornecimento e 
implantação 

7.10.7.1. Fornecimento e implantação de defensa metálica semi-maleável simples, modelo H1W4  
fixada em perfil "C" (125x1600 c/ parafuso), com Terminal Abatido (TIPO A) - ABNT 15486, destinada 
à proteção e segurança dos usuários da via, conforme localização, extensão e finalidade definidas pela 
Administração. 

7.10.7.2. O serviço compreende o fornecimento dos elementos metálicos que compõem o sistema, 
incluindo lâminas, suportes, espaçadores, elementos de fixação, terminais e demais componentes 
necessários à completa implantação do dispositivo, bem como transporte, montagem, alinhamento, 
fixação e pintura, conforme especificação do item. 

7.10.7.3. A implantação deverá observar o alinhamento, altura, espaçamento entre suportes, sistema 
de fixação e demais características técnicas necessárias ao adequado funcionamento da defensa, 
considerando as condições do local de instalação. 



 

 

 
7.10.7.4. Os componentes metálicos deverão apresentar características de resistência, durabilidade e 
proteção contra corrosões compatíveis com a utilização em vias públicas. 

7.10.7.5. A pintura e o acabamento deverão ser executados de forma uniforme e compatível com a 
especificação do dispositivo. 

7.10.7.6. A execução deverá observar as normas técnicas e regulamentações aplicáveis aos dispositivos 
de segurança viária. 

7.10.7.7. A medição será realizada em metro linear (m) de defensa efetivamente fornecida, implantada 
e aceita pela fiscalização. 

7.10.8. Condições gerais de execução dos itens do Lote 1 

7.10.8.1. Todos os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade e compatíveis com 
as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na Ordem de Serviço. 

7.10.8.2. A Contratada deverá fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra, 
transporte e demais recursos necessários à execução dos serviços. 

7.10.8.3. A Contratada deverá realizar a sinalização provisória e adotar as medidas necessárias à 
segurança dos trabalhadores, usuários da via e demais pessoas durante a execução dos serviços, 
quando aplicável. 

7.10.8.4. Os locais, quantidades, dimensões, posicionamentos e demais condições específicas de cada 
serviço serão definidas pela Administração por meio da respectiva Ordem de Serviço ou solicitação 
formal. 

7.10.8.5. Os serviços deverão ser executados de maneira a não causar danos desnecessários às vias, 
equipamentos públicos, sinalização existente ou demais elementos existentes no local. 

7.10.8.6. Eventuais danos causados pela Contratada em razão da execução dos serviços deverão ser 
imediatamente comunicados à fiscalização e solucionados pela Contratada, quando decorrentes de sua 
responsabilidade. 

7.10.8.7. Os serviços somente serão considerados concluídos após a verificação pela fiscalização 
quanto à quantidade, localização, posicionamento, acabamento e demais características previstas neste 
Termo de Referência e na respectiva Ordem de Serviço. 

7.10.9. LOTE 2 – Item 1 – ONDULAÇÃO TRANSVERSAL MODULAR – Lombada modular tipo 
B por metro linear 

7.10.9.1. Fornecimento e instalação de sistema modular composto por peças pré-moldadas, destinado 
à implantação de ondulação transversal tipo B e dispositivos auxiliares de trânsito, com medição por 
metro linear (m). 

7.10.9.2. Para fins de medição, cada metro linear corresponderá a 1,00 m de extensão do dispositivo 
no sentido transversal (largura da pista) , considerando-se, para sua composição, largura longitudinal 



 

 

 
aproximada de 1,50 m, admitidas variações de configuração necessárias à adequada implantação no 
local, desde que mantidas as dimensões e características de segurança, estabilidade e funcionalidade 
do sistema. 

7.10.9.3. As peças deverão permitir montagem, encaixe e fixação diretamente sobre o pavimento, 
possibilitando sua instalação, remoção, reposicionamento e eventual adequação, conforme as 
necessidades da via. 

7.10.9.4. As peças deverão possuir dimensões e configuração compatíveis com a finalidade de 
implantação da ondulação transversal, admitindo-se variações construtivas que não comprometam a 
geometria, resistência, estabilidade, segurança e funcionalidade do conjunto. 

7.10.9.5. O sistema deverá possuir elementos de encaixe e fixação adequados, de modo a assegurar 
a estabilidade do conjunto durante sua utilização e permitir sua instalação e eventual substituição ou 
manutenção. 

7.10.9.6. Os materiais empregados deverão apresentar resistência, durabilidade e características 
compatíveis com a utilização em vias públicas. Sempre que tecnicamente possível, deverão ser 
priorizados materiais reciclados e recicláveis, sem prejuízo do atendimento aos requisitos de 
desempenho e segurança. 

7.10.9.7. O sistema deverá possuir garantia mínima de 4 (quatro) anos, contados do recebimento 
definitivo, abrangendo defeitos de fabricação e falhas de desempenho atribuíveis ao produto, 
observadas as condições estabelecidas no edital e no instrumento contratual. 

7.10.9.8. A medição e o pagamento serão realizados por metro linear (m) efetivamente fornecido e 
instalado, considerando a composição de 1,50 m de largura por metro linear, conforme as 
especificações deste Termo de Referência e da respectiva Ordem de Serviço. 

7.10.9.9. O fornecimento deverá contemplar transporte, mão de obra, equipamentos e demais recursos 
necessários à completa instalação do sistema no local indicado pela Administração. 

7.10.10 – Condições gerais de execução do Lote 2. 

7.10.10.1. Todos os componentes empregados deverão ser novos, íntegros e compatíveis com as 
especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na respectiva Ordem de Serviço. 

7.10.10.2. A Contratada será responsável pelo transporte, descarga, montagem, posicionamento, 
fixação e instalação das peças e demais componentes necessários à completa execução do objeto. 

7.10.10.3. A instalação deverá ser realizada por equipe devidamente capacitada, utilizando 
ferramentas e equipamentos adequados para a montagem e fixação do sistema. 

7.10.10.4. A implantação de ondulação transversal somente poderá ser autorizada após a definição 
técnica do local pela Administração e deverá observar integralmente o Código de Trânsito Brasileiro, a 
Resolução CONTRAN nº 973/2022, o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito – Volume VI – 
Dispositivos Auxiliares, bem como as demais normas e regulamentações aplicáveis. 



 

 

 
7.10.10.5. A respectiva Ordem de Serviço deverá indicar, quando aplicável, o local de implantação, 
extensão, configuração, posicionamento, sinalização complementar e demais condições técnicas 
necessárias à execução do dispositivo. 

7.10.10.6. A existência de saldo registrado na Ata não autoriza, por si só, a implantação de ondulação 
transversal, devendo cada instalação atender aos requisitos técnicos e legais aplicáveis ao local. 

7.10.10.7. Os locais, quantidades, extensão, posicionamento e demais condições específicas de 
implantação serão definidas pela Administração por meio da respectiva Ordem de Serviço ou solicitação 
formal. 

7.10.10.8. A Contratada deverá adotar as medidas necessárias para garantir a segurança dos 
trabalhadores, usuários da via e demais pessoas durante a instalação, inclusive mediante sinalização 
provisória do local, quando aplicável. 

7.10.10.9. Eventuais danos causados pela Contratada em razão da instalação deverão ser 
imediatamente comunicados à fiscalização e solucionados pela Contratada, quando decorrentes de sua 
responsabilidade. 

7.10.10.10. Os serviços somente serão considerados concluídos após a verificação pela fiscalização 
quanto à quantidade, extensão, posicionamento, fixação, estabilidade e demais características previstas 
neste Termo de Referência e na respectiva Ordem de Serviço. 

8.  PARCELAMENTO, ITENS E LOTES 

8.1.  A contratação será dividida em dois lotes, conforme análise técnica e econômica realizada no 
Estudo Técnico Preliminar, em observância ao princípio do parcelamento previsto no art. 47, inciso II e 
§ 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. O Lote 1 – Sinalização Vertical e Horizontal e Dispositivos Auxiliares de Segurança 
Viária reunirá os serviços de sinalização horizontal, sinalização vertical e implantação de dispositivos 
auxiliares de segurança viária. 

Os serviços apresentam relação funcional, técnica e logística, destinando-se conjuntamente à 
implantação e manutenção das condições de sinalização e segurança da malha viária municipal, 
possibilitando execução coordenada das intervenções, melhor planejamento das frentes de trabalho e 
concentração da responsabilidade pela execução. 

8.3. Foi examinada a possibilidade de parcelamento adicional do Lote 1, inclusive mediante adjudicação 
individualizada dos itens ou separação da sinalização horizontal, sinalização vertical e dispositivos 
auxiliares. 

Embora uma subdivisão maior pudesse, em tese, ampliar o número de potenciais participantes para 
determinadas parcelas, verificou-se que seus efeitos devem ser ponderados com a economia de escala 
e com os custos necessários à execução dos serviços. 



 

 

 
8.4. A execução dos serviços demanda mobilização de equipes, veículos, equipamentos e materiais e, 
considerando a inexistência ou reduzida disponibilidade de empresas especializadas estabelecidas nas 
proximidades do Município, envolve custos relevantes de deslocamento. 

O fracionamento excessivo poderia fazer com que esses custos fossem repetidos em cada contratação 
ou incorporados individualmente às propostas de cada item, especialmente nos serviços de menor valor, 
reduzindo a economia de escala e podendo elevar os preços ofertados. 

A reunião dos itens no Lote 1 permite o planejamento conjunto das intervenções e a diluição dos custos 
de deslocamento, mobilização e desmobilização entre os diversos serviços, possibilitando melhor 
aproveitamento das equipes e equipamentos mobilizados e maior eficiência na execução. 

8.5. A Administração considerou também os impactos sobre a competitividade, concluindo que a divisão 
excessiva não necessariamente resultaria em maior competição efetiva, uma vez que lotes de menor 
expressão econômica, sujeitos aos mesmos custos de mobilização e deslocamento, podem apresentar 
menor atratividade aos fornecedores. 

Dessa forma, a composição do Lote 1 busca preservar a participação de empresas especializadas no 
segmento de sinalização e segurança viária, sem promover fragmentação capaz de comprometer a 
economicidade ou a eficiência da execução. 

8.6. O Lote 2 – Redutores de Velocidade será constituído exclusivamente pelo fornecimento e 
instalação de sistema modular destinado à implantação de ondulação transversal tipo B. 

A separação decorre das características específicas desse sistema e da possibilidade de existência de 
fornecedores especializados nessa solução, permitindo sua participação independentemente da 
execução dos demais serviços de sinalização viária e ampliando a competitividade nessa parcela do 
objeto. 

8.7. A estruturação em dois lotes representa, portanto, a solução considerada técnica e 
economicamente mais adequada, pois concilia a ampliação da competitividade com a preservação da 
economia de escala, a racionalização dos custos de mobilização e deslocamento, a integração dos 
serviços correlatos e a eficiência da gestão e fiscalização contratual. 

8.8.  Embora o valor estimado do Lote 2 – Redutores de Velocidade, de R$ 40.166,67, esteja 
compreendido no limite previsto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, não será 
adotada participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte para esse lote. 

8.8.1. A decisão decorre das características específicas do sistema modular destinado à implantação de 
ondulação transversal tipo B e da reduzida disponibilidade de fornecedores aptos ao fornecimento e 
instalação da solução, conforme verificado na análise de mercado realizada durante a fase de 
planejamento da contratação. 

8.8.2. A restrição da participação exclusivamente a ME/EPP poderia reduzir excessivamente o universo 
de potenciais licitantes, diminuir a competição efetiva e elevar o risco de ausência de propostas ou de 
obtenção de preços menos vantajosos. 



 

 

 
8.8.3. Considerando que a própria separação do Lote 2 em relação aos demais serviços teve por 
finalidade permitir a participação de fornecedores especializados nesse segmento, a adoção posterior 
de exclusividade para ME/EPP poderia contrariar o objetivo de ampliação da competitividade buscado 
com o parcelamento. 

8.8.4. Assim, com fundamento no art. 49, incisos II e III, da Lei Complementar nº 123/2006, e 
mediante os elementos constantes da pesquisa e análise de mercado, o Lote 2 será submetido à ampla 
concorrência, permanecendo assegurada às ME/EPP sua participação e os demais tratamentos 
favorecidos legalmente aplicáveis. 

8.9. A adjudicação será realizada por lote, sendo facultado à licitante participar de um ou de ambos os 
lotes, observadas as condições de habilitação e julgamento estabelecidas no edital. 

9.  CONDIÇÕES DE SOLICITAÇÃO E FORNECIMENTO/EXECUÇÃO 

9.1. As solicitações serão realizadas pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo 
ou unidade formalmente autorizada. 

9.2. Cada solicitação deverá indicar, conforme aplicável: 

a) Lote e item; 
b) Quantitativo; 
c) Local de execução; 
d) Condições específicas; 
e) Prazo para atendimento; 
f) Demais informações necessárias à execução. 

9.3. O prazo de atendimento será de até 15 (quinze) dias úteis após a emissão do empenho ou da 
Ordem de Serviço, prazo diverso expressamente indicado na respectiva Ordem de Serviço em razão das 
características do serviço, mediante justificativa da Administração. 

9.4. Os serviços serão executados nos locais indicados pela Administração, em vias e espaços públicos 
do Município de Piên/PR. 

9.5. A Contratada deverá realizar a mobilização de mão de obra, materiais, equipamentos e demais 
recursos necessários à execução. 

9.6. Não haverá quantidade mínima obrigatória por pedido, podendo a Administração solicitar os 
quantitativos necessários conforme a demanda. 

9.7. A Contratada deverá atender às solicitações regularmente emitidas, observadas as condições 
estabelecidas na Ata, no edital e neste Termo de Referência. 

9.8. Eventual impossibilidade de atendimento deverá ser comunicada formalmente à Administração, 
com a respectiva justificativa. 

10.  CONTROLE DE SALDOS E REMANEJAMENTO 



 

 

 
10.1. O órgão gerenciador realizará o controle dos quantitativos registrados, contratados e 
efetivamente executados. 

10.2. As solicitações deverão observar os saldos disponíveis de cada item e lote. 

10.3. Nenhuma solicitação poderá ultrapassar o quantitativo registrado, ressalvadas as hipóteses 
legalmente admitidas. 

10.4. Eventuais remanejamentos de quantitativos entre participantes, caso existam, observarão a 
legislação aplicável e a regulamentação municipal pertinente. 

10.5. O controle dos saldos será realizado mediante registro das solicitações, empenhos, Ordens de 
Serviço, medições e recebimentos. 

11.  RECEBIMENTO, MEDIÇÃO E ACEITAÇÃO 

11.1. Os serviços serão recebidos mediante verificação de sua conformidade com as especificações 
deste Termo de Referência, da Ordem de Serviço e dos demais documentos da contratação. 

Etapa Evidência Responsável Prazo/Periodicidade 
Critério de 

aceite 

Solicitação 
Ordem de 
Serviço/Empenho 

Administração Conforme demanda 
Solicitação 
formal 

Execução 
Registro da 
execução 

Contratada Conforme Ordem de Serviço 
Execução 
conforme 
especificação 

Medição Medição e relatório Fiscalização 
Após conclusão ou etapa 
executada 

Quantitativo 
efetivamente 
executado 

Recebimento 
Ateste/Registro do 
fiscal 

Fiscalização Após verificação 
Conformidade 
com o objeto 

Pagamento 
Nota fiscal e 
documentação 

Contratada/ 
Administração 

Conforme fluxo administrativo 
Serviço 
recebido e 
atestado 

11.2. A medição será realizada conforme a unidade estabelecida para cada item. 

11.3. Para os serviços de sinalização horizontal, a medição será realizada em metros quadrados de área 
efetivamente executada e aceita. 

11.4. Para placas, tachões e tachas, a medição será realizada por unidade efetivamente fornecida e 
instalada. 

11.5. Para suportes metálicos, a medição será realizada por unidade efetivamente instalada. 

11.6. Para defensas metálicas, a medição será realizada em metro linear efetivamente implantado. 



 

 

 
11.7. Para o sistema modular destinado à implantação de ondulação transversal, a medição será 
realizada por metro linear efetivamente fornecido e instalado, conforme a composição e os critérios 
estabelecidos neste Termo de Referência e na respectiva Ordem de Serviço.  

11.8. A Administração poderá exigir relatório fotográfico para comprovação da execução, especialmente 
nos serviços realizados de forma parcelada. 

11.9. Os registros fotográficos deverão permitir a identificação do serviço executado e do respectivo 
local. 

11.10. Caso sejam identificados serviços em desconformidade, a Contratada deverá realizar a correção, 
substituição ou refazimento, sem ônus adicional para a Administração. 

12.   OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

12.1. Executar os serviços de acordo com as especificações deste Termo de Referência, edital, Ata, 
Ordem de Serviço e demais documentos da contratação. 

12.2. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra e demais recursos 
necessários à execução. 

12.3. Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais empregados e dos serviços executados. 

12.4. Corrigir, reparar, substituir ou refazer, às suas expensas, os serviços que apresentarem defeitos, 
falhas ou desconformidades. 

12.5. Manter durante toda a vigência da Ata as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

12.6. Cumprir os prazos estabelecidos nas Ordens de Serviço. 

12.7. Comunicar formalmente qualquer situação que possa comprometer o cumprimento dos prazos. 

12.8. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais 
obrigações decorrentes da execução do objeto. 

12.9. Responsabilizar-se pelo transporte e mobilização necessários à execução dos serviços. 

12.10. Observar as normas técnicas e a legislação de trânsito aplicáveis. 

12.11. Manter os locais de execução devidamente sinalizados durante a realização dos serviços, quando 
necessário à segurança dos trabalhadores e usuários. 

12.12. Não transferir ou subcontratar as obrigações assumidas, salvo nas condições expressamente 
autorizadas pela Administração. 

12.13. Fornecer a documentação de responsabilidade técnica aplicável aos serviços, quando exigível. 

12.14. Atender às determinações da fiscalização. 



 

 

 
12.15. Não executar serviços não previstos na Ordem de Serviço sem autorização expressa da 
Administração. 

13.  OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES 

13.1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços e controlar os quantitativos registrados e utilizados. 

13.2. Emitir as solicitações, empenhos e Ordens de Serviço correspondentes. 

13.3. Informar à Contratada os locais, quantitativos e condições de execução dos serviços. 

13.4. Designar os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da execução. 

13.5. Acompanhar e fiscalizar os serviços executados. 

13.6. Receber e atestar os serviços quando executados de acordo com as condições estabelecidas. 

13.7. Efetuar os pagamentos devidos após o cumprimento das condições contratuais e o regular ateste 
dos serviços. 

13.8. Comunicar à Contratada eventuais irregularidades identificadas na execução. 

13.9. Aplicar as medidas administrativas cabíveis em caso de descumprimento das obrigações. 

14.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

14.1. A seleção do fornecedor ocorrerá mediante procedimento licitatório, na modalidade Pregão, sob 
a forma eletrônica, para formação de Sistema de Registro de Preços. 

14.2. O critério de julgamento será o menor preço por lote. 

14.3. A adjudicação será realizada por lote. 

14.4. A licitante poderá apresentar proposta para um ou para os dois lotes, observadas as condições 
estabelecidas no edital. 

14.5. Os preços serão propostos individualmente para todos os itens e deverão contemplar todos os 
custos necessários à completa execução do objeto. 

 
15.  REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

15.1. Os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e demais 
condições serão aqueles estabelecidos no edital, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

15.2. A qualificação técnica deverá ser compatível com o lote para o qual a licitante apresentar 
proposta. 



 

 

 
15.3. Deverá comprovar experiência compatível com os principais serviços que compõem o Lote 1, 
conforme quantitativos mínimos estabelecidos no item 7.5. 

15.4. Para o Lote 2, deverá ser comprovada experiência compatível com fornecimento e instalação de 
ondulações transversais modulares. 

15.5. A comprovação poderá ser realizada mediante um ou mais atestados, desde que o conjunto dos 
documentos seja suficiente para demonstrar a aptidão da empresa para execução do respectivo objeto. 

15.6. Quando aplicável, deverão ser apresentados os documentos de responsabilidade técnica emitidos 
pelo CREA, CAU ou conselho profissional competente. 

15.7. As exigências de qualificação técnica deverão guardar proporcionalidade com a dimensão e 
complexidade dos serviços e serão detalhadas no edital. 

16.  VIGÊNCIA DA ATA E DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES 

16.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
publicação. 

16.2. Durante a vigência da Ata, os preços registrados poderão ser utilizados para as contratações 
realizadas pelo órgão gerenciador, observados os limites e condições estabelecidos na legislação. 

16.3. As contratações decorrentes da Ata terão vigência própria, conforme estabelecido no respectivo 
instrumento. 

16.4. Eventual prorrogação contratual observará as disposições da Lei nº 14.133/2021, quando 
legalmente cabível. 

17.  PESQUISA DE PREÇOS E ESTIMATIVA 

17.1. A estimativa de preços observa o Relatório de Pesquisa de Preços integrante do processo 
administrativo. 

17.2. Conforme consta do documento-base, foram utilizadas como referências tabelas de preços do 
DER-PR e ORSE, além de pesquisas junto a empresas do ramo e contratações similares de outros entes 
públicos. 

I. Tabela de Referência DER AGO_2025; 
II. Tabela de Referência ORSE_JULHO_2026; 

III. COTAÇÃO - SIGAME SERVIÇOS LTDA 39.425.370/0001-06; 
IV. COTAÇÃO - TINPAVI INDUSTRIA CNPJ 17.592.525/0001-66;  
V. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°037_2026 - MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 

BATATAIS; 
VI. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°037_2026 - MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS; 

VII. ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 69/2026 – MUNICÍPIO DE DOM PEDRITO; 
VIII. ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 483/2026 - MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ; 

IX. COTAÇÃO - EMK - SINALIZAÇÃO E SEGURANÇA - CNPJ 22.828.119/0001-90; 



 

 

 
 

17.3. Os preços deverão considerar todos os custos necessários à execução dos serviços, inclusive 
materiais, mão de obra, equipamentos, transporte, mobilização, encargos e demais despesas incidentes. 

17.4. Todos os valores deverão ser conferidos antes da publicação do edital, especialmente quanto à 
compatibilidade entre quantitativos, valores unitários e valores totais. 

17.5. O valor global informado na planilha atualmente é de R$ 871.280,04 (oitocentos e setenta e 
um mil, duzentos e oitenta reais e quatro centavos), sendo: 

I. Lote 1: R$ 831.113,37 (oitocentos e trinta e um mil, cento e treze reais e trinta e sete 
centavos); 

II. Lote 2: R$ 40.166,67 (quarenta mil, cento e sessenta e seis reais e sessenta e sete 
centavos). 

 
18.  GESTÃO DE RISCOS ESPECÍFICOS DO SRP 

18.1. Considerando a natureza do Sistema de Registro de Preços, a Administração deverá acompanhar 
os seguintes riscos: 

18.1.1. Superestimativa dos quantitativos: os quantitativos constituem estimativas máximas e não 
representam obrigação de contratação integral. 

18.1.2. Subestimativa dos quantitativos: a estimativa deverá ser baseada nas demandas identificadas 
pela Administração e nos registros disponíveis no processo. 

18.1.3. Baixa utilização da Ata: a contratação será realizada somente conforme a necessidade efetiva 
e disponibilidade orçamentária. 

18.1.4. Atraso na execução: deverão ser estabelecidos prazos objetivos nas Ordens de Serviço e 
realizado acompanhamento pela fiscalização. 

18.1.5. Execução em desconformidade: os serviços deverão ser conferidos antes do recebimento e 
pagamento, com obrigação de correção pela Contratada. 

18.1.6. Variação de preços: deverão ser observados os mecanismos legalmente aplicáveis ao equilíbrio 
econômico-financeiro e à manutenção das condições do registro. 

18.1.7. Concentração da demanda: a divisão do objeto em dois lotes permite organizar a contratação 
conforme a especialização dos serviços. 

 

19.  SUSTENTABILIDADE 



 

 

 
19.1. A Contratada deverá adotar, durante a execução dos serviços, medidas destinadas à redução dos 
impactos ambientais decorrentes da atividade. 

19.2. Os resíduos eventualmente gerados deverão ser recolhidos e destinados de forma 
ambientalmente adequada, observada a legislação aplicável. 

19.3. Deverá ser evitado o desperdício de materiais durante a execução dos serviços. 

19.4. A Contratada deverá utilizar, sempre que tecnicamente possível e compatível com as 
especificações do objeto, materiais e métodos que contribuam para maior durabilidade e redução de 
desperdícios. 

19.5. Na instalação do sistema modular destinado à implantação de ondulação transversal, deverão ser 
observadas as orientações do fabricante quanto à utilização, instalação e destinação dos componentes 
eventualmente substituídos 

20.  GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

20.1. A gestão e fiscalização da Ata e das contratações decorrentes serão realizadas por servidores 
formalmente designados pela autoridade competente. 

20.2. O gestor será responsável pelo acompanhamento administrativo da Ata, controle das solicitações, 
saldos, documentos e demais providências relacionadas à contratação. 

20.3. O fiscal será responsável pelo acompanhamento técnico da execução, verificando os 
quantitativos, locais, características e conformidade dos serviços. 

20.4. O fiscal deverá registrar as ocorrências verificadas durante a execução e determinar as 
providências necessárias à correção de eventuais irregularidades. 

20.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada pela execução integral do 
objeto. 

20.6. O gestor e o fiscal deverão observar as atribuições estabelecidas na legislação, regulamentação 
municipal e nos atos de designação. 

Gestor indicado: Douglas Lietz  
 
Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo 
Fiscal indicado: Esdras Rya Rocha Cruz  
Fiscal substituto: Emerson Gonçalvez  
 
Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 
Fiscal indicado: Aldecir Cavalheiro  
Fiscal substituto: Cleiton das Neves  

 
21.   SANÇÕES E RESPONSABILIDADES 



 

 

 
21.1. O fornecedor registrado ou contratado estará sujeito às sanções previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021, no edital, na Ata de Registro de Preços e nos instrumentos decorrentes da contratação, 
quando incorrer nas infrações administrativas legalmente previstas. 

21.2. Sem prejuízo das demais sanções cabíveis, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações 
assumidas poderá sujeitar a Contratada à aplicação de multa moratória, observadas as seguintes 
hipóteses: 

a) Pelo atraso injustificado no início ou na execução dos serviços, será aplicada multa moratória de 
0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela do objeto que 
deveria ter sido executada no prazo, limitada a 10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida; 

b) Pelo atraso injustificado na correção, substituição ou refazimento de serviços recusados, defeituosos 
ou executados em desconformidade com as especificações do Termo de Referência, edital, Ata, Ordem 
de Serviço ou instrumento contratual, será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) 
por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela que deveria ser corrigida, substituída ou refeita, 
limitada a 10% (dez por cento) desse valor, contado o prazo a partir da notificação formal da 
Contratada; 

c) Pelo atraso injustificado na apresentação, suplementação ou reposição da garantia contratual, 
quando exigida, será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, 
calculada sobre o valor da garantia que deveria ter sido apresentada, suplementada ou reposta, limitada 
a 10% (dez por cento) desse valor; 

d) Pelo descumprimento injustificado de prazo estabelecido pela fiscalização para sanar irregularidades 
constatadas na execução dos serviços, será aplicada multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) 
por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela do objeto afetada pela irregularidade, limitada a 
10% (dez por cento) desse valor; 

e) Pelo atraso injustificado na apresentação de documentação exigida pela Administração para fins de 
execução, fiscalização ou acompanhamento da contratação, será aplicada multa moratória de 0,2% 
(dois décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da obrigação relacionada à 
documentação, limitada a 5% (cinco por cento) desse valor; 

f) As multas moratórias previstas nas alíneas anteriores incidirão exclusivamente sobre a obrigação cujo 
cumprimento estiver em atraso, não incidindo sobre parcelas regularmente executadas, e não serão 
cumuladas quando decorrerem do mesmo fato gerador, vedada a dupla penalização pelo mesmo atraso 
ou descumprimento; 

g) O pagamento da multa moratória não exime a Contratada do cumprimento da obrigação, nem 
impede a Administração de exigir a execução, correção, substituição ou regularização do objeto, 
conforme o caso; 

h) O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias no cumprimento de obrigação poderá, considerando 
a gravidade do inadimplemento e o interesse da Administração, ensejar a adoção das medidas 
administrativas cabíveis, inclusive o cancelamento do preço registrado e/ou a extinção do instrumento 
contratual decorrente da Ata, quando legalmente cabível, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis 



 

 

 
e mediante observância do procedimento administrativo pertinente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa; 

i) O transcurso do prazo de 30 (trinta) dias previsto na alínea anterior constitui marco objetivo para 
avaliação da adoção das medidas administrativas cabíveis, não impedindo a Administração de adotar 
providências antes desse prazo quando configurada hipótese legal que as autorize em razão da 
gravidade da conduta ou do descumprimento. 

21.3. Multa compensatória 

21.3.1. Poderá ser aplicada multa compensatória, observada a gravidade da infração, a extensão do 
dano causado à Administração e os demais critérios previstos na legislação aplicável. 

21.3.2. Para fins de aplicação das multas compensatórias, deverão ser observados os seguintes 
percentuais: 

a) Para infrações de menor gravidade que não resultem em inexecução total do objeto, multa de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor da parcela contratual afetada pela infração; 

b) Para a inexecução parcial do objeto que cause prejuízo relevante à Administração, multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida; 

c) Para a inexecução total da contratação, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
instrumento contratual; 

d) Para a apresentação de declaração ou documentação falsa, fraude à contratação ou prática de ato 
fraudulento na execução do contrato, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do instrumento 
contratual, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 

e) Para o comportamento inidôneo ou demais infrações graves previstas na legislação, no edital ou no 
instrumento contratual, poderá ser aplicada multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 
instrumento contratual, observada a proporcionalidade e a gravidade da conduta. 

21.3.3. Na aplicação das sanções serão considerados, entre outros aspectos legalmente previstos, a 
natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes, os danos causados à Administração e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa 
de integridade, quando cabível. 

21.3.4. As multas previstas neste item poderão ser aplicadas cumulativamente com outras sanções 
previstas na legislação, desde que decorrentes de fatos distintos e observados os limites legais. 

21.3.5. A aplicação das sanções dependerá de processo administrativo próprio, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

21.3.6. As multas poderão ser descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração, da garantia contratual, quando existente, ou cobradas administrativamente ou 
judicialmente, conforme o caso. 



 

 

 
21.3.7. O cancelamento do preço registrado e a extinção das contratações decorrentes da Ata 
observarão as hipóteses e procedimentos estabelecidos na legislação aplicável e na própria Ata de 
Registro de Preços. 

 
22.   DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1 As despesas decorrentes das contratações realizadas com fundamento na Ata de Registro de 
Preços correrão por conta das dotações orçamentárias próprias do Município de Piên, correspondentes 
a cada contratação. 

22.2. A indicação da dotação orçamentária e da respectiva fonte de recursos será realizada pelo setor 
competente por ocasião da formalização de cada contratação, conforme a disponibilidade orçamentária 
e a natureza da despesa, observadas as dotações previstas no orçamento municipal e a legislação 
aplicável. 

22.3. A existência de dotação orçamentária não implica obrigação de contratação dos quantitativos 
registrados na Ata de Registro de Preços, sendo as despesas realizadas somente de acordo com as 
necessidades efetivamente demandadas pela Administração e observada a disponibilidade orçamentária 
no momento de cada contratação. 

22.4. Para fins de planejamento orçamentário, ficam indicadas, inicialmente, as seguintes dotações 
orçamentárias para atendimento das despesas decorrentes das contratações, sem prejuízo da utilização 
de outras dotações legalmente compatíveis, conforme a natureza da despesa e a disponibilidade 
orçamentária no momento da contratação: 

Secretaria Funcional 

Secretaria de Planejamento, Obras e 
Urbanismo 

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00/ 
04.001.15.451.0006.2009.3.3.90.39.00.00 

Secretaria de Viação e Serviços 
Rodoviários 

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.00.00 

 
23.   DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, os documentos que compõem o processo 
administrativo da contratação, especialmente o Estudo Técnico Preliminar, a planilha de quantitativos e 
preços, o edital, a Ata de Registro de Preços e demais documentos técnicos pertinentes. 

23.2. A execução dos serviços deverá observar as especificações constantes deste Termo de Referência, 
da planilha orçamentária, das Ordens de Serviço e dos demais documentos integrantes da contratação. 



 

 

 
23.3. Os locais de execução serão definidos pela Administração conforme a necessidade identificada, 
dentro dos limites territoriais do Município de Piên/PR. 

23.4. Eventuais situações não previstas neste Termo de Referência serão solucionadas de acordo com 
a Lei Federal nº 14.133/2021, regulamentação municipal aplicável e demais normas pertinentes. 

23.5. Constituem anexos técnicos do Termo de Referência, quando integrantes do processo: 

I. Estudo Técnico Preliminar; 
II. Planilha de quantitativos e preços estimados; 

III. Pesquisa de preços; 
IV. Cotações e preços de referência. 

 

 
______________________ 

Esdras Rya Rocha Cruz 
Assessor de Area II 
Matrícula: 4766487 

 
 

 

 

______________________ 
Douglas Lietz 

Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo 
Decreto nº 017/2026 
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